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Resumo 

O presente ensaio teórico-comparativo situa-se 

no contexto geopolítico contemporâneo do Sul 

Global e tem como objetivo analisar as ações 

afirmativas no Brasil e na China, a fim de 

identificar aproximações entre as iniciativas 

educacionais desenvolvidas nos dois países na 

construção de políticas públicas de inclusão 

social, reparação histórica e promoção da coesão 

nacional. Partindo da formação violenta da 

sociedade brasileira, marcada pelo genocídio 

indígena, pela escravização de povos africanos e 

pela ausência de políticas reparatórias após a 

abolição, o texto demonstra que as políticas 

universalistas, embora necessárias, mostraram-se 

insuficientes para superar as desigualdades 

raciais e socioeconômicas estruturantes da 

sociedade brasileira. As ações afirmativas, 

implementadas a partir da mobilização do 

movimento social negro, constituem 

instrumentos fundamentais para a construção de 

 Abstract 

This theoretical-comparative essay is situated in 

the contemporary geopolitical context of the 

Global South and aims to analyze affirmative 

actions in Brazil and China in order to identify 

convergences between the educational initiatives 

developed in both countries in the construction 

of public policies for social inclusion, historical 

reparation, and the promotion of national 

cohesion. Starting from the violent formation of 

Brazilian society, marked by indigenous 

genocide, the enslavement of African peoples, 

and the absence of reparatory policies after 

abolition, the text demonstrates that universalist 

policies, although necessary, proved insufficient 

to overcome the racial and socioeconomic 

inequalities that structure Brazilian society. 

Affirmative actions, implemented through the 

mobilization of the Black social movement, 

constitute fundamental instruments for building 

an effective racial democracy in Brazil, in 
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uma efetiva democracia racial no Brasil, em 

contraposição ao mito da democracia racial 

difundido no século XX pelo Estado brasileiro. 

Ademais, o artigo estabelece um paralelo com as 

políticas de ação afirmativa voltadas às minorias 

étnicas na China, evidenciando objetivos comuns 

quanto à implementação de políticas orientadas 

para a equidade e o respeito à diversidade étnica. 

Como resultado, espera-se demonstrar que, em 

ambos os países, tais políticas transcendem a 

reparação histórica e a redução das desigualdades 

raciais e sociais, assumindo caráter estratégico na 

promoção da coesão social, da integração 

nacional e do desenvolvimento das nações no 

contexto geopolítico contemporâneo do Sul 

Global. 

 

Palavras-chave: Ações Afirmativas. Coesão 

Social.  Sul Global. Brasil. China. 

opposition to the myth of racial democracy 

disseminated in the 20th century by the Brazilian 

State. Furthermore, the article establishes a 

parallel with affirmative action policies aimed at 

ethnic minorities in China, highlighting common 

objectives regarding the implementation of 

policies oriented toward equity and respect for 

ethnic diversity. As a result, it is expected to 

demonstrate that, in both countries, such policies 

transcend historical reparation and the 

reduction of racial and social inequalities, 

assuming a strategic character in promoting 

social cohesion, national integration, and the 

development of nations in the contemporary 

geopolitical context of the Global South. 

 

Keywords: Affirmative Actions. Social Cohesion. 

Global South. Brazil. China. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O mundo contemporâneo testemunha uma transformação profunda na geopolítica 

internacional. O chamado Sul Global, conjunto de países da América Latina, África, Ásia 

e Oceania que historicamente estiveram em posição subalterna na ordem mundial, vem 

ascendendo e transformando o cenário mundial. Países como China, Brasil, Índia, África 

do Sul e Rússia, entre outros, reivindicam um lugar de protagonismo nas decisões globais, 

desafiando a hegemonia unipolar que prevaleceu após o fim da Guerra Fria, entre 1989 e 

1991 (Bandeira, 2005, 2013, 2016). 

Nesse contexto, as potências hegemônicas ocidentais vêm desenvolvendo 

estratégias para conter a ascensão do Sul Global e preservar sua posição de 

predominância. Entre essas estratégias, destaca-se a chamada "guerra híbrida", um 

conjunto de ações que combinam instrumentos militares e não militares, incluindo guerras 

informacionais, diplomáticas, econômicas e culturais, com o objetivo de desestabilizar os 

países adversários sem recorrer necessariamente ao confronto bélico direto (Bandeira, 

2005, 2013, 2016). 

A guerra híbrida contra os países do Sul Global é promovida também com a 

tentativa deliberada de provocar conflitos por meio de crises internas e divisionismos 

nacionais. O objetivo é enfraquecer as nações do Sul, explorando e amplificando divisões 

étnicas, regionais, religiosas ou políticas que possam comprometer a unidade nacional e 
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a capacidade de ação coletiva. Essa estratégia, contudo, não é nova: remonta às práticas 

do imperialismo europeu no século XIX. 

A Conferência de Berlim (1884-1885), que formalizou a partilha da África entre 

as potências europeias, baseou-se precisamente na divisão interna do continente africano, 

ignorando deliberadamente as fronteiras étnicas e culturais existentes, promovendo a 

fragmentação dos povos e estimulando a rivalidade e a beligerância entre os grupos locais 

para favorecer a dominação europeia. As potências europeias negociaram e delimitaram 

áreas de influência no continente africano e o imperialismo contra a África e a Ásia 

também fundamentou-se na provocação de fragmentações e ódios entre grupos étnicos 

dentro de uma mesma nação, como forma de promover seu enfraquecimento e facilitar 

sua dominação (Bandeira, 2005, 2013, 2016). 

A promoção da coesão social, no sentido atribuído por Durkheim (1999), 

corresponde ao conjunto de mecanismos que integram os indivíduos à ordem social e 

garantem a solidariedade entre os membros de uma sociedade, como condição 

fundamental para a coexistência pacífica interna. Mas não há coexistência sem justiça 

social, nem sem reconhecimento social, econômico e cultural. A solidariedade social, 

entendida como princípio que garante a coesão social, depende da percepção 

compartilhada de que a sociedade é justa e de que todos os seus membros têm 

oportunidades de participar e prosperar. 

Nesse contexto geopolítico, as ações afirmativas educacionais assumem um 

significado que transcende a reparação histórica e a justiça social. Elas se configuram 

como instrumentos políticos estratégicos para a promoção da coesão nacional no Brasil e 

na China. Ao garantir que todos os grupos étnicos e sociais se sintam parte integrante da 

nação, com oportunidades reais de participação e ascensão econômica e social, as ações 

afirmativas fortalecem o tecido social e tornam o país mais resistente a tentativas de 

fragmentação interna e desestabilização externa do tecido social. 

O objetivo central deste ensaio é analisar as ações afirmativas no Brasil e na China 

enquanto políticas públicas educacionais que, além da reparação histórica e da justiça 

social dirigidas a grupos historicamente desfavorecidos com funções de equidade e 

reconhecimento, promovem a coesão nacional e a integração das diferentes etnias que 

compõem cada nação. A tese que orienta este trabalho é a necessidade de considerar que 

no contexto das mudanças geopolíticas contemporâneas, em que os países do Sul Global 

transformam o cenário internacional numa arena multipolar, as ações afirmativas nesses 
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países assumem um papel estratégico de fortalecimento da unidade nacional, 

contrapondo-se às estratégias de fragmentação e guerra híbrida empregadas por potências 

hegemônicas para enfraquecer as nações consideradas periféricas, utilizadas na época do 

colonialismo nas Américas (1500-1800), no imperialismo e neocolonialismo na África e 

Ásia (séculos XIX e XX) e também nos dias atuais. 

Ao promoverem a inclusão de grupos historicamente excluídos, as ações 

afirmativas contribuem para a construção da solidariedade social e para evitar conflitos 

internos que poderiam ser explorados por atores externos com interesses na 

desestabilização dos dois países. Tanto no Brasil quanto na China, as ações afirmativas 

destinam-se a promover a consciência histórica da comunidade nacional, visando um 

desenvolvimento nacional harmônico, nos planos social, econômico, cultural e espiritual. 

A capacidade de manter a coesão interna e de apresentar um projeto nacional unificado é 

condição fundamental para que esses países possam afirmar sua soberania e protagonismo 

no cenário internacional. 

Adotamos uma releitura decolonial, inspirada no arcabouço conceitual de Quijano 

(2005), pesquisador peruano que fundamenta diversas possibilidades de análise da raça 

como chave explicativa da colonialidade do poder. Essa perspectiva também contribui 

para compreender as ações afirmativas na China, ainda que esse país não tenha vivenciado 

uma herança colonial semelhante à do Brasil e à de outros países afro-americanos, em 

referência ao conceito lapidado de forma original pela socióloga Lélia Gonzalez (1988). 

No que se refere aos processos de formação da sociedade contemporânea, 

especialmente nas relações étnico-raciais e nos respectivos acessos, limites e 

possibilidades de implementação das políticas públicas, essa lente teórico-metodológica 

insere-se na esteira da multiplicidade dos saberes e, consequentemente, da desconstrução 

da unicidade do pensamento europeu e colonizador. Trata-se de deslocar o olhar para 

outros povos e reposicioná-lo, de modo adequado, na perspectiva daqueles que 

historicamente vivenciam e devem protagonizar os rumos e a própria escrita de suas 

histórias. 

Para tanto, a revisão bibliográfica incorporada ao longo do ensaio, a partir de 

autores clássicos e de estudos contemporâneos sobre ações afirmativas no Brasil e na 

China, possibilita ampliar os horizontes interpretativos sobre as estratégias de reparação 

histórica, promoção da coesão social, integração nacional e desenvolvimento 

multidimensional. 
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Dentre as diversas possibilidades, adotamos como recorte e foco analítico as ações 

afirmativas para acesso ao Ensino Superior implementadas nos dois países no período 

recente. A partir dos pressupostos decoloniais, iniciamos com a releitura histórica sobre 

o processo de escravização que formata as relações de poder e desigualdade étnico-racial 

no Brasil para observar também os processos internos da China no que diz respeito à 

forma como essa nação tratou a necessidade de coesão social pela sua implicação com a 

diminuição da desigualdade social baseada na diversidade étnico-racial e nas 

transformações nas relações de poder entre Estado e sociedade. Portanto, neste caso, 

estamos abordando as formas de integração desses grupos ao conjunto de políticas 

públicas nacionais. 

A formação histórica da nação brasileira foi assentada sobre um processo violento 

de colonização, genocídio e escravização. Entre 1500 e 1822, período colonial, a 

sociedade brasileira estruturou-se como uma ordem desigual, hierarquizada, escravocrata 

e excludente. Diferentemente de outras nações latino-americanas que associaram seus 

processos de independência à libertação das pessoas escravizadas, o Brasil manteve a 

escravidão mesmo após a independência da Colônia em 1822, e somente a aboliu 

formalmente em 1888, já na proximidade da Proclamação da República (1889). Contudo, 

a abolição formal não significou a melhoria das condições de vida da população 

afrodescendente, mas sim a continuidade de um processo de hierarquização e de abismo 

social entre os diferentes grupos que compunham a sociedade. 

Após a abolição formal, manteve-se um intenso processo de abandono, 

marginalização e exclusão da população negra. Esse cenário aponta para a necessidade 

de refletir sobre as condições pós-abolição. A história brasileira demonstra a contínua 

perpetuação da hierarquização social entre negros e brancos, que se torna obstáculo ao 

acesso às políticas públicas, ao mundo do trabalho, à efetivação dos direitos sociais, entre 

eles o direito à educação, aos direitos políticos e civis e aos espaços de poder e tomada 

de decisões. Portanto, denominamos esse processo de abolição inacabada, pois, de acordo 

com Florestan Fernandes (1978, p. 35): 

 

a sociedade brasileira largou o negro ao seu próprio destino, deitando sobre 

seus ombros a responsabilidade de se reeducar e se transformar para 

corresponder aos novos padrões e ideias de ser humano criado pelo advento do 

trabalho livre, do regime republicano e do capitalismo.  
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As ações afirmativas no Brasil se consolidam como um conjunto de políticas 

públicas para reverter esse processo histórico de exclusão, profunda dominação e 

opressão social, econômica e cultural contra a maior parte da população brasileira, sendo 

importante incluir também as diversas etnias indígenas no debate étnico racial brasileiro.  

No Brasil, tais políticas emergiram tardiamente, como resultado de décadas de 

mobilização do movimento social negro e indígena e foram apoiadas por uma produção 

acadêmica consistente que evidenciava a insuficiência das políticas universalistas para a 

superação das desigualdades raciais. Como bem assinala Munanga (2001, p. 32), as 

políticas de ação afirmativa "visam oferecer aos grupos discriminados e excluídos um 

tratamento diferenciado para compensar as desvantagens devidas à sua situação de 

vítimas do racismo e de outras formas de discriminação".  

No que tange à formação da sociedade chinesa, é importante destacar a 

multiplicidade de etnias existentes em sua gênese, o que nos permite caracterizá-la como 

uma nação pluriétnica. A convivência entre a maioria de etnia Han e as dezenas de grupos 

minoritários é historicamente perpassada por desigualdades no acesso a bens, territórios 

e serviços públicos. Ao analisarmos esse processo histórico, observa-se que a nação 

chinesa identificou a necessidade de enfrentar as disparidades existentes, especialmente 

aquelas vivenciadas pelas minorias marginalizadas nas regiões periféricas e fronteiriças 

do país. Essa complexa estrutura pluriétnica apresenta diferenças sociológicas, 

econômicas e culturais significativas, entre as quais se destacam as assimetrias 

sociodemográficas, a distribuição desigual dos efeitos da modernização e os desafios 

inerentes à consolidação de uma identidade nacional unificada sob o ideário de Zhonghua 

Minzu. Por essa razão, foram desenvolvidas ações afirmativas voltadas à promoção de 

maior equidade e justiça social no país. 

A China, lar de um quinto da população mundial e composta pela Etnia Han e por 

cinquenta e cinco minorias étnicas, em seus planos quinquenais e políticas setoriais 

propõe coesão nacional, prosperidade compartilhada e acesso universal à educação, 

fundamentada em uma visão de futuro compartilhado onde todos se beneficiam do 

desenvolvimento econômico. Além disso, é um país que se constituiu historicamente a 

partir da integração de diferentes grupos étnicos e culturais, e as políticas afirmativas são 

entendidas como instrumentos fundamentais para garantir que essa integração se dê de 

forma harmoniosa e que todos os grupos se reconheçam como parte de uma mesma 

comunidade nacional. 
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Assim como no Brasil, as ações afirmativas na China transcendem a reparação 

histórica e assumem caráter estratégico na construção da unidade nacional no presente e 

no futuro. Para os propósitos deste ensaio, interessa menos avaliar essas políticas em seus 

detalhes e mais compreender o princípio que as orienta: a promoção da coesão nacional 

e da integração das diferentes etnias como condição para o desenvolvimento harmônico 

da nação e para sua proteção diante de tentativas de desestabilização. 

Quando se pesquisa ou avaliam as ações afirmativas, há o tensionamento entre 

“identidade” e “integração”, mas as ações afirmativas procuram preservar e estimular 

ambas, garantir o acesso de todos aos benefícios econômicos, à inclusão social e à 

reparação histórica, e reconhecer as diferenças étnico-culturais dos grupos humanos, 

identificar essas diferenças como algo positivo a ser valorizado, sem perder a perspectiva 

de um futuro comum, compartilhado. Desenvolvimento não precisa ser simultâneo à 

destruição das culturas.  

A obra de Michel Foucault, particularmente em sua série de palestras Em Defesa 

da Sociedade, realizadas entre 1975 e 1976, fornece uma lente analítica útil (Foucault, 

2000). Foucault criticou o projeto do Estado moderno como aquele que legitima uma 

única língua, única cultura, única história e a unidade nacional, uma construção histórica, 

uma intencionalidade política, um projeto de poder do grupo dominante na Sociedade. A 

cultura, como ele argumentou, não é “a priori”, anterior à humanidade ou às civilizações; 

antes, as civilizações moldam a cultura, e o Estado-nação, especialmente por meio das 

revoluções burguesas, moldou culturas para garantir um processo de unificação. Essa 

unificação, por sua vez, foi instrumental para estabelecer uma moeda única, um sistema 

métrico unificado, uma maneira uniforme de conduzir o comércio e leis unificadas para 

facilitar o desenvolvimento do capitalismo.  

Esperamos demonstrar ao longo do ensaio que tanto as ações afirmativas 

brasileiras quanto as chinesas acabam por contribuir para uma superação de um modelo 

que caminhava por meio das políticas universalistas para uma inalteração do quadro de 

desigualdade ético racial nas políticas educacionais. No caso chinês, elas permitem e até 

incentivam a preservação de línguas, identidades, tradições e religiosidades locais. No 

Brasil, a afirmação da Lei 10.639/2003 e da Lei 11.645/2008, que tornam obrigatório o 

ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena no sistema educacional, constitui 

um ato similar de resgate de língua, cultura, tradições e contribuições que foram 

historicamente marginalizadas.  
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Esses movimentos fazem parte de um conjunto de experiências internacionais. O 

reconhecimento de Estados como plurinacionais, como visto no Canadá e na Bolívia, 

procura superar a realidade analisada pela crítica foucaultiana de "um estado, uma nação, 

um território, uma língua, uma moeda, uma religião". Essa interpretação acerca do Estado 

moderno pode ser agora superada pelo reconhecimento de que dentro de um único Estado 

podem existir múltiplas nações, nacionalidades, culturas, etnias e religiões, e que devem 

ser preservadas como base para a coesão nacional. Unidade e diversidade, unificação e 

autonomia não são contraditórias, mas sim pressupostos um do outro, importantes para 

garantir a paz e o desenvolvimento nacional e importantes para um “futuro 

compartilhado”. 

Em termos de organização, o ensaio apresenta o processo histórico de formação 

da sociedade brasileira e suas marcas de desigualdade racial, especialmente nos campos 

educacional e social. Em seguida, discutem-se as justificativas acadêmicas e científicas 

para a implementação das ações afirmativas no Brasil, bem como a relação entre políticas 

universalistas e políticas afirmativas. Posteriormente, analisam-se os resultados positivos 

das ações afirmativas enquanto políticas públicas de inclusão social, reparação histórica 

e mobilidade social no Brasil; estabelece-se um paralelo com as políticas de ação 

afirmativa na China, especialmente no campo educacional, juntamente com as 

considerações finais. 

 

2 O PROCESSO HISTÓRICO DE FORMAÇÃO DA NAÇÃO BRASILEIRA: 

COLONIZAÇÃO, GENOCÍDIO E DESIGUALDADE ESTRUTURAL  

 

A formação da sociedade brasileira não pode ser compreendida sem referência ao 

processo violento que a constituiu. O território que hoje corresponde ao Brasil era 

habitado por uma vasta diversidade de povos indígenas, que foram dizimados, 

escravizados e expulsos de suas terras ao longo do processo colonial. Esse genocídio 

contra a população indígena constitui a primeira e fundamental camada de violência sobre 

a qual se edificou a nação brasileira, sob a égide da invasão do nosso território pelos povos 

europeus, destacadamente, no nosso caso, pelos portugueses. Nessa esteira podemos 

afirmar nos termos de Enrique Dussel que se constitui um processo de encubrimento. 

Senão vejamos,  
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a Modernidade nasceu quando a Europa pode se confrontar com o outro o seu 

‘Outro’ e controlá-lo, vencê-lo, violentá-lo: quando pode se definir como um 

‘ego’ descobridor, conquistador, colonizador da Alteridade constitutiva da 

própria Modernidade. De qualquer maneira, esse Outro não foi ‘descoberto’ 

como Outro, mas foi ‘encoberto’ como o ‘si mesmo’ que a Europa já era desde 

sempre. (Dussel, 1993, p.  08) 

 

Posteriormente, a violência expressou novamente seu modus operandi com a 

escravização de populações africanas. Pessoas trazidas à força para o Brasil, na condição 

de mercadorias, foram submetidas a regimes de trabalho forçado e desumano em diversos 

ciclos econômicos, da cana-de-açúcar ao ouro, do café à indústria nascente, consolidando 

uma sociedade marcada pela hierarquização social, econômica e racial que atravessa o 

modo de produção capitalista. O período que se estende de 1500 a 1822, correspondente 

ao Brasil Colônia, estabeleceu as bases de uma sociedade extremamente desigual, na qual 

a escravidão era o princípio organizador das relações sociais. Mesmo após a 

independência política, em 1822, a manutenção da escravidão até 1888 produziu 

consequências profundas para a estruturação das desigualdades sociais e raciais no país. 

Mesmo após a abolição formal da escravatura, em 1888, e a Proclamação da 

República, em 1889, o Estado brasileiro não promoveu políticas efetivas de reparação à 

população afrodescendente e à população indígena. Pelo contrário, implementou uma 

política oficial de “embranquecimento”, na qual, ao mesmo tempo em que se negava a 

negros, indígenas e pobres o acesso à terra, à educação e ao trabalho assalariado, 

estimulava-se a imigração europeia para ocupar regiões do país e postos de trabalho nas 

lavouras de café e na indústria nascente. A abolição, embora extremamente importante, 

não significou melhoria substantiva das condições de vida da população negra, em razão 

de políticas estatais de exclusão que produziram desigualdades estruturais. 

Ao final do século XX e início do século XXI, quando se intensificou o debate 

sobre as ações afirmativas na esfera pública nacional, o Brasil apresentava-se como uma 

das sociedades mais desiguais do mundo do ponto de vista socioeconômico, observando-

se o índice GINI da desigualdade.  

A constatação, observada no acesso à escolarização, de que a população negra e 

indígena apresentava, em relação à população branca, inclusive no interior da classe 

trabalhadora, menos anos de escolaridade, menor rendimento escolar, maiores índices de 

evasão e repetência e piores condições de vida em todos os indicadores sociais exigia 

respostas urgentes do Governo brasileiro. A análise interseccional (Crenshaw, 2002), 

considerando simultaneamente classe social, gênero e raça, revela um quadro ainda mais 
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grave: as mulheres negras eram as que ganhavam menos, mesmo ocupando os mesmos 

postos de trabalho. Essa sobreposição de desigualdades evidenciava a necessidade de 

políticas específicas que atuassem para além das políticas universalistas. 

Cabe destacar que a luta pelo direito de existência mensurável nos censos 

demográficos, protagonizada pelo Movimento Negro, foi imprescindível para a 

formulação e implementação das políticas afirmativas no Brasil. Até o início do século 

XX, utilizavam-se categorias de mestiçagem, agrupamentos inadequados na categoria 

“pardo” e, em certos períodos, houve ausência de coleta de informações sobre cor, o que 

mascarava a sub-representação da população negra. A partir de 1991, foram adotadas as 

categorias branco, pardo, preto, amarelo e indígena para responder à pergunta: “Qual é a 

sua cor ou raça?”. Esse foi um momento fundamental para que raça/cor fosse 

ressignificada no processo de politização e de luta por acesso aos direitos sociais. 

As ações afirmativas devem ser entendidas na definição de Nilma Lino Gomes 

(2017, p. 21) “ [...] como potência de emancipação, e não como regulação conservadora, 

explicita como ela opera na construção de identidades étnico-raciais”. Como destaca 

ainda Gomes (2021), as ações afirmativas de promoção da igualdade racial 

"ressignificaram a luta pelo direito à educação no Brasil", precisamente porque essas 

tinham uma dimensão de reparação que as políticas universalistas, muito importantes 

também, não conseguiam garantir. Não se trata de abrir mão das políticas universalistas, 

mas de compreender a complementaridade dessas com as políticas afirmativas. 

 

3 AS AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL: MOBILIZAÇÃO SOCIAL E 

MARCO LEGAL DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

A implementação das ações afirmativas no Brasil não foi um gesto de 

benevolência estatal, mas o resultado tardio de décadas de mobilização do movimento 

social negro, que foi justificada em momentos mais recentes por uma produção acadêmica 

consistente. Desde a década de 1930, com a Frente Negra Brasileira, os trabalhos de 

Abdias do Nascimento, o Teatro Experimental do Negro e outras organizações do 

movimento negro, já se reivindicavam políticas reparatórias para a população 

afrodescendente. 

A melhoria dos indicadores sociais promovida pelas políticas universalistas 

implementadas nas áreas de educação, saúde e assistência social, após a Constituição da 
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República Federativa do Brasil de 1988, não conseguiu eliminar as diferenças entre 

brancos e não brancos no acesso e na permanência na Educação Básica e na Educação 

Superior. Isso se evidenciou com a política de universalização do Ensino Fundamental na 

década de 1990, por meio do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério (FUNDEF), que não garantiu a equalização dos anos de 

escolaridade entre negros, indígenas e brancos. As chamadas políticas universalistas, 

voltadas a toda a população, mostravam-se insuficientes para diminuir o abismo social, 

econômico, educacional e de renda entre brancos, negros e indígenas. Os diversos 

indicadores sociais oficiais produzidos pelo IBGE, IPEA e INEP demonstram a 

persistência das desigualdades no sistema educacional, no acesso ao emprego e à renda, 

no mundo do trabalho e também no compartilhamento de bens e serviços disponíveis. 

É importante destacar que os resultados das políticas universalistas alcançam 

diferentes efeitos que nos permitem descortinar a persistência da heterogeneidade das 

desigualdades sociais. Pessoas brancas e pessoas negras vivenciam as desigualdades 

estruturais de formas distintas, ainda que tenham acesso às políticas públicas 

identificadas. Além disso, o próprio processo de formação da sociedade brasileira, 

discutido anteriormente, funciona como um entrave para a maioria da população. As 

políticas públicas de governo e de Estado ainda não alcançaram integralmente a complexa 

teia da exclusão e do apagamento histórico do papel do Estado no necessário processo de 

reparação. Portanto, trata-se de reconhecer a necessidade de políticas públicas 

afirmativas, especificamente no escopo deste ensaio, ainda acrescenta-se o fato da não 

universalização do acesso ao Ensino Superior e da persistente resistência à 

implementação das ações afirmativas nesse nível de ensino, o que possibilitou a sua 

expansão também para a população negra. 

Munanga (2001, p. 31-32) argumenta favoravelmente à adoção das políticas de 

ação afirmativa no Brasil, "haja vista os resultados positivos alcançados em outros 

países", e rebate os principais argumentos contrários a tais políticas: a suposta dificuldade 

de definição de quem são os negros no Brasil; a alegação de que as ações afirmativas 

estariam sendo importadas  dos Estados Unidos; a ausência de políticas específicas para 

indígenas; o receio de que as cotas pudessem prejudicar a imagem profissional dos 

beneficiados; e o argumento de que as cotas levariam à degradação da qualidade do 

ensino. 
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O trabalho de pesquisadoras e pesquisadores como Nilma Lino Gomes, Kabengele 

Munanga (2001, 2006), Márcia Lima (2007, 2008, 2010), Wilson Mattos (2008, 2010, 

2013), dentre outros, foi fundamental para consolidar o entendimento da importância das 

ações afirmativas. Entendemos que essa importância não se opõe às políticas 

universalistas, mas as complementam, atuando exatamente nos pontos em que as políticas 

universais se mostram insuficientes para promover a equidade. 

Gomes (2017, p. 32-33) destaca que, ao longo das últimas décadas, "são 

intensificadas as críticas acerca do racismo nas práticas pedagógicas", evidenciando que 

a superação do racismo estrutural demanda intervenções específicas no campo 

educacional que vão além da simples ampliação do acesso.  Lima (2010) analisa as 

"desigualdades raciais e políticas públicas: ações afirmativas no governo Lula", 

analisando como o governo federal, a partir de 2003, passou a incorporar a agenda das 

ações afirmativas como política de Estado, articulando-a com outras políticas de inclusão 

social, conforme será melhor explorado no próximo tópico. 

 

3.1 Políticas universalistas e ações afirmativas: uma relação de complementaridade 

 

Um dos equívocos mais comuns no debate sobre as ações afirmativas é a 

suposição de que elas se contrapõem às políticas universalistas. Na verdade, como 

demonstram os estudos e a própria experiência brasileira, elas são políticas 

complementares. As políticas universalistas são fundamentais para a melhoria das 

condições gerais de vida da população, ampliação do acesso à educação básica, expansão 

do ensino médio, criação de empregos, elevação do salário mínimo e redução da pobreza. 

Contudo, elas não são suficientes para superar as desigualdades raciais na sociedade. 

No Brasil, o governo federal, especialmente entre 2003 e 2016, com os governos 

de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, e novamente a partir de 2023 com o 

retorno do governo Lula, promoveu simultaneamente políticas universalistas, como a 

criação de milhões de postos de trabalho, a ascensão dos segmentos sociais médios e seus 

rendimentos, e a redução substancial dos níveis de pobreza, ao lado das políticas 

afirmativas. Essa articulação entre o universal e a ações afirmativas permitiu que os 

avanços macroeconômicos se traduzissem em oportunidades concretas para os segmentos 

historicamente excluídos. 
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As políticas universalistas, portanto, criam as condições macroeconômicas e 

sociais para a redução das desigualdades, enquanto as ações afirmativas atuam 

especificamente sobre os mecanismos de reprodução das desigualdades raciais, 

garantindo que os beneficiários das políticas universais não fiquem à margem dos postos 

de maior prestígio e rendimento.  

A trajetória legal das ações afirmativas no Brasil é marcada por avanços 

significativos, ainda que permeados por tensões e disputas jurídicas. Antes mesmo da 

legislação federal, diversas universidades, no exercício de sua autonomia universitária, 

implementaram políticas de reserva de vagas.  

Antes da aprovação de uma lei federal, houve uma disputa política e jurídica sobre 

o tema, com uma decisão paradigmática em 2012. O Supremo Tribunal Federal julgou, 

em abril daquele ano, a constitucionalidade das políticas de cotas para o acesso à educação 

superior no Brasil. A Lei nº 12.711/2012 consolidou o sistema de reserva de 50% das 

vagas nas instituições federais de ensino superior e nos institutos federais para estudantes 

de escolas públicas, sendo metade dessas vagas destinada a estudantes com renda per 

capita igual ou inferior a um salário mínimo e meio, e a outra metade a estudantes 

independentemente de renda, observada a proporção de pretos, pardos e indígenas em 

cada região (Brasil, 2012). 

Com relação aos avanços institucionais das políticas públicas cabe destacar a 

criação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI) em 2008 pelo governo federal, promovendo políticas de ampliação de 

vagas para alunos de 500 mil para mais de 1,5 milhão nas universidades federais, 

interiorização com a criação de dezenas de novas universidades e campi, e criação de 

cursos noturnos.  

Posteriormente, a Lei nº 13.409/2016 estabeleceu  as cotas também para pessoas 

com deficiência. Em 2023, o governo federal sancionou a Lei nº 14.723/2023, que 

estendeu e modificou aspectos substantivos da Lei de Cotas nas instituições federais de 

ensino superior e técnico, que deve ser avaliada regularmente, a cada dez anos (Brasil, 

2023). 

Os resultados das ações afirmativas no Brasil são inequívocos. Os dados oficiais 

indicam que a maior parte dos alunos das universidades federais é hoje composta por 

filhos de trabalhadores e negros e negras. Esse dado, por si só, representa uma 
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transformação no perfil do ensino superior brasileiro, historicamente restrito às elites 

econômicas, majoritariamente brancas. 

Além disso, as ações afirmativas operam de forma interseccional, combinando 

critérios raciais e de classe. As pesquisas das universidades federais realizadas pela 

Andifes, Associação que reúne os reitores das universidades federais de todo o território 

brasileiro, mostram dois terços dos estudantes universitários com renda familiar de até 

1,5 salário mínimo e a maioria deles é de alunos negros, pretos ou pardos (Andifes, 2018). 

Isso significa que tanto estudantes brancos quanto negros oriundos de escolas públicas 

estão ingressando nas universidades. 

As ações afirmativas nas universidades e institutos federais converteram-se, 

assim, em mecanismo de promoção de ascensão social das pessoas da classe trabalhadora 

e, especialmente, das pessoas negras. Como bem observa Silva (2022), "as ações 

afirmativas são medidas redistributivas que buscam alocar bens para grupos específicos, 

discriminados e vitimados pela exclusão social, econômica ou política", atuando 

diretamente sobre os mecanismos de reprodução das desigualdades. 

A mobilidade social promovida pelas ações afirmativas não se restringe ao acesso 

à educação superior. Ela se desdobra em múltiplas dimensões: acesso a postos de trabalho 

de maior prestígio e rendimento, participação em espaços de poder e decisão, visibilidade 

e representatividade. Negros, negras e indígenas que ingressam nas universidades por 

meio das cotas estão hoje ocupando posições como juízes, professores universitários, 

advogados, médicos, jornalistas e outros cargos que, historicamente, lhes eram vedados 

na prática. 

Essa mobilidade social não é apenas individual, mas produz efeitos em cadeia 

sobre as famílias e comunidades de origem dos beneficiários, gerando um ciclo virtuoso 

de ascensão social que retroalimenta uma coesão nacional fincada na reparação racial 

histórica. A presença de negros, negras e indígenas em posições de prestígio social 

também produz efeitos simbólicos fundamentais: a elevação da autoestima, a integração 

social, a coesão social e a possibilidade de reconhecimento da nação brasileira como uma 

nação verdadeiramente integrada. A presença de negros e negras em espaços antes 

exclusivamente ocupados por brancos, como universidades, tribunais, parlamento, mídia, 

transforma o imaginário social e produz referências positivas para as novas gerações. 

As ações afirmativas, ao contrário, enfrentam o racismo, reconhecendo sua 

existência e atuando para superá-lo. Elas não negam as diferenças raciais, mas as 
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reconhecem como base para políticas de reparação e promoção da equidade. Nesse 

sentido, constituem um antídoto contra o mito da democracia racial e um caminho para a 

construção de uma sociedade verdadeiramente democrática, racialmente justa e 

efetivamente integrada. 

Como observa Mattos (2013), "às políticas de ações afirmativas integram na 

contemporaneidade as chamadas políticas de identidade", reconhecendo que a luta por 

direitos não se resume à redistribuição de recursos materiais, mas envolve também o 

reconhecimento e a valorização das identidades historicamente subalternizadas. 

As ações afirmativas estão, pela primeira vez na história do Brasil, construindo 

uma “democracia substantiva com equidade racial”, uma “igualdade racial substantiva” , 

em contraposição a uma tese difundida no imaginário nacional durante grande parte do 

século XX, especialmente a partir da obra de Gilberto Freyre, de que o Brasil seria uma 

"democracia racial", uma sociedade harmonicamente integrada, livre de preconceitos 

raciais e na qual negros e brancos conviviam em harmonia e igualdade. 

O mito da democracia racial foi uma determinada interpretação da obra de Freyre, 

posteriormente associada ao ideário da democracia racial, e serviu como instrumento 

ideológico para ocultar o racismo e a desigualdade social que mantinham a população 

negra em condições subalternas. A “democracia racial” propalada no discurso público e 

acadêmico brasileiro era, na verdade, uma construção ideológica voltada à manutenção 

do status quo, enquanto o Brasil permanecia como um país profundamente marcado pelo 

racismo e pela discriminação. 

 

4 AÇÕES AFIRMATIVAS NA CHINA: EDUCAÇÃO, INTEGRAÇÃO ÉTNICA E 

COESÃO NACIONAL 

 

A China em 1949 findou o “Século da Humilhação”, quando potências 

estrangeiras tomaram partes de seu território, subjugaram o país aos seus interesses 

econômicos e o ocuparam militarmente em vários momentos, com o objetivo de dividir, 

enfraquecer e controlar o governo local. A Revolução de 1949 foi o resultado de uma 

longa luta de libertação nacional que tinha a necessidade de garantir a coesão nacional, o 

fortalecimento de vínculos entre as diferentes etnias e um projeto de fortalecimento do 

sentimento de nação. 
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Nesse contexto, a China é um país de enorme diversidade étnica, com a etnia Han 

com 90% da população e 55 etnias minoritárias reconhecidas oficialmente, 

correspondendo a aproximadamente 10% da população. Essas etnias possuem, muitas 

vezes, religiões diferentes, línguas distintas e estão localizadas em regiões geográficas 

com estágios diversos de desenvolvimento econômico. A diversidade étnica na China, 

portanto, apresenta desafios significativos para a construção da unidade nacional e da 

coesão social. 

A evolução dessas políticas pode ser delineada em fases distintas. Durante a 

primeira fase da Revolução Popular, abrangendo de 1949 a 1978, os esforços na região 

tibetana por exemplo concentraram-se na reconstrução de estruturas, no reforço de um 

sistema educacional anteriormente precarizado e no estabelecimento de escolas com 

respeito à cultura local.  

No período subsequente, pós-1978, ocorreu uma mudança estratégica. O foco se 

expandiu para garantir não apenas o ensino da língua e da cultura tibetana, mas também 

para promover escolas integradas com outros grupos étnicos. Inicialmente, a prioridade 

era assegurar a presença do grupo étnico tibetano dentro da região geográfica do Tibete, 

mas isso evoluiu para uma política de integração nacional que incentiva esses grupos 

étnicos a estudar em escolas localizadas em outras regiões do país também. Na fase 

inicial, a prioridade era educar indivíduos dentro de suas regiões para que pudessem 

contribuir para a força de trabalho local; atualmente, a política busca incorporar acesso a 

escolas em outras regiões. Essa progressão estendeu-se além da educação básica, com 

uma ênfase no ensino superior e o acesso de diversas etnias às universidades.  

Essa abordagem foi apoiada por experiências práticas de “desenvolvimento 

equilibrado”, assentadas em pilares de uma política pública estratégica: 1) um sistema de 

governança robusto, que contemplou a definição de planos quinquenais, legislação 

específica e departamentos estatais fortes para dar conta desse objetivo; 2) mobilização 

nacional, representada no plano político pela mobilização das bases sociais do Partido 

Comunista e pela prioridade estratégica atribuída ao tema; e 3) cooperação inter-regional 

entre as distintas províncias e destas com o governo central, bem como mobilização de 

recursos financeiros e criação de escolas e universidades com esse objetivo. 

O sistema de governança na China visa assegurar a universalidade, qualidade e 

igualdade, promovendo equidade entre áreas desenvolvidas e menos desenvolvidas. Há 

uma preocupação sobre a qualidade estrutural das escolas, que deve ser garantida em 
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todas as regiões, independentemente da riqueza de cada uma. A formação de professores 

é priorizada, com foco específico em preparar educadores para engajar-se com línguas, 

culturas e tradições locais, garantindo simultaneamente a igualdade educacional. A 

provisão de vagas para migrantes visa também reduzir as disparidades no acesso à 

educação.  

A abordagem do “desenvolvimento equilibrado” faz parte do projeto estratégico 

da China para se tornar um país com uma contribuição significativa para os objetivos da 

ONU de redução da pobreza global, definindo a educação como um instrumento 

primordial para isso. A política educacional, alinhada aos planos quinquenais, visa 

focalizar em ações voltadas para os grupos vulneráveis, minorias étnicas, aqueles com 

defasagem educacional, migrantes e outras populações desfavorecidas, propondo a 

coexistência harmoniosa entre diferentes culturas e enfatizando a prioridade das minorias 

étnicas e áreas fronteiriças.  

Isso, a nosso ver, incorpora o binômio clássico de “unidade e diversidade” e de 

“unificação e autonomia”, a unidade junto com a diversidade cultural, a unificação 

nacional ao lado do respeito e garantia de espaços para as 55 minorias étnicas na 

governança das províncias, e alinha-se com o debate sobre ações afirmativas no Brasil, 

que é centrado em identidade, pertencimento e valorização da cultura afro-brasileira e 

indígena, onde a diversidade, e não a uniformidade, é um princípio central, ao lado da 

integração de todos ao progresso econômico, como identificamos anteriormente no caso 

brasileiro com a aprovação e desafios na implementação das  leis 10.639 e 11.645 que 

tratam do ensino da cultura afrobrasileira e indígena nas escolas. 

O conceito de "revitalização nacional" ou “rejuvenescimento nacional” é central 

na política pública chinesa ao lado da promoção de um sentimento de pertencimento à 

comunidade nacional chinesa por meio de práticas culturais, espaços espirituais e a 

construção de um sentimento nacional coletivo. Os caminhos práticos para o 

fortalecimento desse sentimento envolvem, segundo os pesquisadores chineses, a 

integração da teoria marxista sobre tradições étnicas com a cultura tradicional para 

construir espaços espirituais e culturais nacionais comuns. 

As regiões autônomas da China são projetadas para garantir um sentimento de 

pertencimento tanto à etnia específica quanto à nação como um todo e a proposta e a 

implementação dessas políticas são sustentadas por uma estrutura teórica, experiências 

práticas e um discurso público de promoção da coesão institucional e a unidade nacional. 
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O governo serve como uma plataforma para “a construção de espaços espirituais 

compartilhados, fornecendo apoio a festividades, tradições culturais e comunidades 

locais”. 

A proteção da cultura cotidiana, normas de conduta e aspectos estéticos dentro 

dessas regiões autônomas é um objetivo político, assim como facilitar o intercâmbio com 

outras regiões. Essa política envolve a identificação de diferentes grupos para o 

fortalecimento/reconhecimento das suas identidades culturais ao lado da interação com 

outros grupos. Algo que precisará de mais tempo, missões cientificas interculturais de 

brasileiros na China para compreender a complexidade de como isso acontece na prática.  

Na China, o que se pode apreender é um planejamento político estratégico que 

objetiva estimular a convivência e um processo dinâmico de criação e inovação, no qual 

a cultura tradicional pode coexistir com a vida contemporânea, caracterizada por 

revolução tecnológica, urbanização acelerada e acesso social e econômico crescente a 

uma ampla gama de bens culturais. A cultura não é, portanto, entendida como patrimônio 

estático, mas como realidade em permanente transição e incorporação de novos valores. 

O Estado desempenha, nesse processo, papel de estímulo a iniciativas culturais que 

integrem a vida cotidiana tradicional à vida contemporânea chinesa, além de atuar na 

modernização de uma indústria cultural orientada a assimilar tradições e estabelecer 

interlocução com novos conceitos. 

Diante disso, destacamos, na China, a implementação de um amplo conjunto de 

políticas educacionais voltadas para as minorias étnicas, incluindo a criação de escolas 

específicas na educação básica, a oferta de ensino em línguas minoritárias, a reserva de 

vagas em universidades e a concessão de bônus em exames de admissão. Essas políticas 

são conhecidas como “políticas preferenciais” (preferential policies) (Zhang; Archer, 

2024) e podem ser analisadas como similares, em premissa, às ações afirmativas, embora 

diferentes em sua prática (Yamada, 2022). Elas procuram tratar os desiguais de forma 

desigual para se contrapor à perpetuação da desigualdade, o que as aproxima das políticas 

brasileiras, e promover a integração social de todos os grupos, ainda que sua 

operacionalização seja distinta, em razão de trajetórias históricas diferentes. 

As políticas de ação afirmativa na China, portanto, na nossa compreensão, embora 

diferentes em sua formulação e implementação das praticadas no Brasil, compartilham 

com estas o objetivo fundamental de promover a integração nacional e a coesão social. 

Uma das políticas, a de acesso ao ensino superior, como observam Ma, Alves e Silva 



19              Isabel Dos Anjos Leandro & Márcia de Freitas Cordeiro & Marta Lícia Teles Brito de Jesus & Penildon Silva Filho 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e238528 – 2026 

 

(2025), ao comparar "a política de educação étnica da China e a Lei de Cotas no Brasil", 

compreende-se que "o resultado foi uma política educativa que visou salvaguardar os 

direitos das minorias, visando resguardar os direitos da população". 

Zhou e Hill (2009) examinam "as políticas de ação afirmativa da China na área 

crítica da educação de minorias, o canal mais importante para o emprego e o sucesso 

econômico na República Popular da China", demonstrando como tais políticas estão 

diretamente vinculadas ao projeto de desenvolvimento nacional. 

As políticas chinesas visam compensar as desigualdades educacionais entre as 

regiões mais desenvolvidas e as regiões onde se concentram as minorias étnicas, e 

promover a integração das diferentes etnias no projeto nacional chinês. Como destaca a 

legislação chinesa recente, o objetivo é "promover a integração entre grupos étnicos por 

meio da educação, habitação, migração, vida comunitária, cultura, turismo e política de 

desenvolvimento". A legislação mais recente, mas não a primeira, é a Lei de Promoção 

da Unidade e do Progresso Étnico da República Popular da China (em chinês: 《中华人

民共和国民族团结进步促进法》), promulgada em 12 de março de 2026 e que entrou 

em vigor em 1º de julho do mesmo ano. A lei, em seu Capítulo III ("Promoção do 

Intercâmbio e da Integração"), estabelece exatamente esse objetivo, detalhando ações que 

abrangem as áreas de educação, habitação, migração, vida comunitária, cultura, turismo 

e políticas de desenvolvimento (Ma, 2026). Outras leis anteriores foram importantes, mas 

agora essa legislação procura consolidar e dar maior peso institucional à política, 

considerada prioritária pelo novo plano quinquenal. 

As políticas de ações afirmativas implementadas na China são fundamentadas em 

um objetivo geopolítico estratégico centrado na unificação nacional e na coesão social, 

servindo como uma política pública contra a potencial fragmentação nacional 

impulsionada por interesses estrangeiros e ações imperialistas. Após a vitória da 

Revolução Popular e o estabelecimento da República Popular da China em 1949, foram 

documentados esforços dos Estados Unidos e de outras potências com o objetivo de 

particionar a China, notadamente buscando separar o território do Tibete.  

Isso pode ser exemplificado pelo estabelecimento de escolas do lado indiano da 

fronteira entre a China e a Índia, com financiamento ocidental, para educar a juventude e 

a população local com o propósito subjacente de promover a divisão nacional 

(China.org.cn, 2008). Mais recentemente, observaram-se esforços semelhantes do 

imperialismo ocidental na tentativa de desestabilizar a região de Xinjiang Uyghur (Choi, 
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2021; Friedrichs, 2018). Consequentemente, desde 1949, políticas têm sido 

implementadas pelo governo chinês, incluindo aquelas que afetam a educação, como 

contramedida a esses esforços separatistas. Assim, essas medidas de ação afirmativa 

constituem uma estratégia de segurança nacional e um complemento ao processo 

revolucionário de 1949. 

 

5 CONSIDERAÇÕES: APROXIMAÇÕES FECUNDAS BRASIL E CHINA 

 

O que une as políticas de ação afirmativa no Brasil e na China é a busca 

compartilhada pela coesão nacional. O objetivo em ambos os casos não é aumentar a 

divisão social, étnica, racial, regional, mas promover uma integração autêntica. Essa 

integração não pode ser alcançada através de subordinação, injustiça, iniquidade, 

hierarquia ou desigualdade econômica. Ela emerge através do reconhecimento das 

diferenças sociais, econômicas e culturais e da promoção da justiça. Não há coexistência 

pacífica sem justiça social e econômica, sem reconhecimento cultural e sem o 

reconhecimento de diversas culturas, e uma base mais segura para o desenvolvimento 

nacional, a aceleração econômica e o avanço das forças produtivas está no 

reconhecimento e valorização das diferenças em uma nação. 

Apesar das diferenças históricas, políticas e culturais entre Brasil e China, é 

possível identificar um objetivo comum que orienta suas políticas de ação afirmativa: a 

promoção da coesão social e da integração nacional. No Brasil, as ações afirmativas 

buscam superar o legado da escravidão e do racismo, construindo uma nação 

verdadeiramente integrada e democrática. Na China, as políticas preferenciais buscam 

integrar as diversas etnias em um projeto nacional comum, garantindo que as diferenças 

não se convertam em fatores de fragmentação. 

Em ambos os casos, as ações afirmativas são entendidas como instrumentos para 

a construção de uma "comunidade nacional", na qual todos os grupos se reconheçam 

como parte de um projeto de desenvolvimento, que pode ser diverso e democrático. Sem 

integração, sem coesão nacional, sem possibilidade de representatividade de todos os 

diferentes segmentos sociais, sejam étnico-raciais, culturais ou regionais, não é possível 

ter um projeto de nação e de desenvolvimento nacional. Ocorre, ao contrário, o risco de 

estagnação econômica, fracionamento da sociedade, conflitos internos e ausência de um 

espírito de unidade nacional. 
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No contexto geopolítico contemporâneo, marcado pela ascensão do Sul Global e 

pela transformação multipolar da ordem internacional, as ações afirmativas assumem um 

significado estratégico adicional. Elas constituem um antídoto contra as estratégias de 

guerra híbrida de fragmentação empregadas por potências hegemônicas para enfraquecer 

as nações do Sul Global. Ao promoverem a coesão social e a integração nacional, as ações 

afirmativas fortalecem a unidade interna dos países e os tornam mais resistentes a 

tentativas de desestabilização. 

As ações afirmativas no Brasil constituem um conjunto de políticas públicas das 

mais importantes das últimas décadas, com impactos profundos e duradouros sobre a 

estrutura social do país. Elas representam o reconhecimento de que a história de 

escravidão, genocídio e exclusão dos negros e indígenas que marcou a formação da nação 

brasileira não pode ser superada apenas por políticas universalistas, por mais importantes 

que estas sejam. Os resultados positivos são inequívocos: introdução de conteúdos 

acadêmicos significativos nas escolas da educação básica voltados para o ensino da 

cultura afro-brasileira e indígena, democratização do acesso ao ensino superior antes 

fortemente marcado pela pouca presença de não brancos e pobres, possibilidade real de 

mobilidade social da classe trabalhadora, especialmente das mulheres negras, visibilidade 

e representatividade da população negra e indígena. 

O paralelo com as políticas de ação afirmativa na China revela que, apesar das 

diferenças históricas e contextuais, há um objetivo comum que orienta tais políticas em 

ambos os países: a promoção da coesão nacional e da integração das diferentes etnias e 

grupos sociais que compõem cada nação.  

A China, com suas etnias e diversidade linguística, religiosa e cultural, enfrenta 

desafios na construção de uma comunidade nacional integrada e coesa. As políticas 

educacionais na China de reservas de vagas, bônus e programas preparatórios, cumprem 

uma função análoga à das cotas no Brasil: garantir que todos os grupos tenham 

oportunidades reais de participar do projeto nacional. Um projeto nacional para se 

legitimar deve garantir prosperidade compartilhada. 

As ações afirmativas, ao promoverem justiça e reconhecimento, realizam essa 

síntese e constituem instrumentos essenciais para a construção dessa solidariedade e para 

a garantia de um futuro compartilhado e harmonioso em uma sociedade que se pretenda 

menos injusta do ponto de vista étnico-racial. Assim, esperamos, com este ensaio, 

estimular parcerias e estudos empíricos futuros que nos permitam aprender mais com as 
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ações afirmativas na China, investigando de que maneira tem sido possível reconhecer e 

respeitar a diferença e a diversidade, sem suprimi-las em um projeto de coesão nacional.  
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